
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2378183 - SP 
(2023/0186225-6)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : THAIS MARTINS DE SOUSA DONATTI
ADVOGADOS : MARCEL SANCHES FERREIRA - SP404158

LEANDRO DA SILVA LIMA - SP425324
AGRAVADO : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SAO 

PAULO S.A.
ADVOGADOS : GUSTAVO OLIVEIRA DE ALBUQUERQUE - RJ096493

JOÃO THOMAZ PRAZERES GONDIM - SP270757
 

EMENTA

CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE 
INADIMPLENTES. JUROS DE MORA. TAXA SELIC. TERMO INICIAL. 
EVENTO DANOSO.
1. A partir da vigência do Código Civil de 2002, os juros moratórios deverão 
observar a taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento de impostos 
devidos à Fazenda Nacional (art. 406). Atualmente, a taxa dos juros 
moratórios a que se refere o dispositivo vigente é a Taxa SELIC.
2. Nos termos da jurisprudência do STJ, nos casos de responsabilidade 
extracontratual, a taxa SELIC deve incidir desde o evento danoso (Súmula n. 
54/STJ).
Agravo interno provido em parte. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 13 de maio de 2024.
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Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE 
INADIMPLENTES. JUROS DE MORA. TAXA SELIC. TERMO INICIAL. 
EVENTO DANOSO.
1. A partir da vigência do Código Civil de 2002, os juros moratórios deverão 
observar a taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento de impostos 
devidos à Fazenda Nacional (art. 406). Atualmente, a taxa dos juros 
moratórios a que se refere o dispositivo vigente é a Taxa SELIC.
2. Nos termos da jurisprudência do STJ, nos casos de responsabilidade 
extracontratual, a taxa SELIC deve incidir desde o evento danoso (Súmula n. 
54/STJ).
Agravo interno provido em parte. 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por THAIS MARTINS DE SOUSA 

DONATTI contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para 

dar provimento ao recurso especial para julgar procedente o pedido de compensação por 

danos morais formulado pela agravada, condenando a parte agravada a pagar a quantia de 

R$ 5.000,00 (cinco mil reais), acrescida de correção monetária e juros moratórios pela 

Taxa SELIC (fls. 316-321).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 

fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra 
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acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO assim ementado 

(fl. 233):
 

Ação indenizatória por danos morais. Negativação reputada 
indevida. Pagamento de fatura com atraso considerável. 
Inscrição incluída antes da quitação do débito. 
Apontamento legítimo, pois realizado em exercício regular 
de direito da credora. Manutenção por curto período e baixa 
realizada pela ré antes mesmo da citação, sem resistência. 
Ausente conduta abusiva da concessionária de serviços que 
justifique a condenação pretendida. Não configurada ofensa 
de ordem moral. Sentença mantida. Recurso não provido, 
com majoração dos honorários advocatícios.

 
Sem embargos de declaração.

Nas razões do agravo interno, a agravante insurge-se quanto à aplicação da 

taxa SELIC.

Requer, subsidiariamente, caso se mantenha a incidência da taxa SELIC, 

que seja fixado como termo inicial a data da citação, nos termos do art. 405 do CC.

A agravada, instada a manifestar-se, silenciou.

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

A irresignação merece prosperar em parte. 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou o 

entendimento de que, a partir da vigência do Código Civil de 2002, os juros moratórios 

deverão observar a taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento de impostos 

devidos à Fazenda Nacional (art. 406). Atualmente, a taxa dos juros moratórios a que se 

refere o dispositivo vigente é a Taxa SELIC.

Nesse sentido, cito os seguintes precedentes:
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO. ATROPELAMENTO EM LINHA 
FÉRREA. JUROS. TAXA SELIC. EVENTO DANOSO.
1. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o 
entendimento de que, na vigência do Código Civil de 2002, 
os juros moratórios devem ser pagos com base na taxa 
Selic, a não ser que outra taxa tenha sido contratada.
2. Em caso de responsabilidade extracontratual, os juros 
moratórios fluem a partir do evento danoso (Súmula nº 
54/STJ).
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.912.636/SP, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
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23/10/2023, DJe de 27/10/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO. EMISSÃO E DEVOLUÇÃO 
INDEVIDA DE CHEQUE. DANO MORAL. JUROS 
MORATÓRIOS. TAXA APLICÁVEL.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento 
no sentido de que os juros serão calculados à base de 0,5% 
(meio por cento) ao mês, nos termos do artigo 1.062 do 
Código Civil de 1916 até a entrada em vigor do novo 
Código Civil (Lei nº 10.406/2002). A partir da vigência do 
novo Código Civil, os juros moratórios deverão observar a 
taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento de 
impostos devidos à Fazenda Nacional (art. 406).
2. Atualmente, a taxa dos juros moratórios a que se refere o 
dispositivo vigente é a taxa referencial do Sistema Especial 
de Liquidação e Custódia - SELIC.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.022.568/SP, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 27/3/2023, 
DJe de 31/3/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
INDENIZAÇÃO. CORREÇÃO. APLICAÇÃO DA TAXA 
SELIC. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal, os 
débitos posteriores à entrada em vigor do Código Civil de 
2002 devem ser corrigidos com a aplicação da taxa 
referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - 
Selic.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.983.931/DF, relator Ministro Marco 

Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 13/6/2022, 

DJe de 15/6/2022.)
 
Desse modo, mantenho a incidência da taxa da SELIC.

Quanto ao termo inicial, merece reforma da decisão de fls. 316-321.

Nos termos da jurisprudência do STJ, nos casos de responsabilidade 

extracontratual, a taxa SELIC deve incidir desde o evento danoso (Súmula n. 54/STJ).

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO. ATROPELAMENTO EM LINHA 
FÉRREA. JUROS. TAXA SELIC. EVENTO DANOSO.
1. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o 
entendimento de que, na vigência do Código Civil de 2002, 
os juros moratórios devem ser pagos com base na taxa 
Selic, a não ser que outra taxa tenha sido contratada.
2. Em caso de responsabilidade extracontratual, os 
juros moratórios fluem a partir do evento danoso 
(Súmula nº 54/STJ).
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3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.912.636/SP, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
23/10/2023, DJe de 27/10/2023.)

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO 
MORAL. JUROS MORATÓRIOS INCIDENTES NO 
VALOR DA CONDENAÇÃO. OMISSÃO. EMBARGOS 
ACOLHIDOS COM EFEITOS ACLARATÓRIOS.
1. Nos termos da jurisprudência da Corte Especial, "em 
se tratando de reparação de dano moral, os juros de 
mora incidem desde o evento danoso em casos de 
responsabilidade extracontratual (Súmula 54/STJ); e 
desde a citação da parte ré no caso de responsabilidade 
contratual" (EDcl nos EREsp 903.258/RS, Relator p/ 
Acórdão Ministro João Otávio de Noronha, Corte Especial, 
julgado em 06.05.2015, DJe 11.06.2015).
2. Incidência da Taxa Selic  a título de juros moratórios 
(desde a citação) e de correção monetária (desde o 
arbitramento)  sobre o quantum indenizatório arbitrado em 
R$ 20.000,00 (vinte mil reais).
3. Embargos de declaração parcialmente acolhidos para 
aclarar a omissão referente à taxa de juros que incidirá na 
condenação ao pagamento de indenização por dano moral e 
o termo inicial de sua fluência.
(EDcl no REsp n. 1.210.732/SC, relator Ministro Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 14/6/2021, DJe 
de 21/6/2021.)

 
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. 
TRANSPORTE COLETIVO. RESPONSABILIDADE 
OBJETIVA. DANO MORAL. TERMO INICIAL DOS 
JUROS DE MORA. SÚMULA 54/STJ. APLICAÇÃO DA 
TAXA SELIC. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Os juros moratórios fluem a partir do evento danoso, 
em caso de responsabilidade extracontratual (Súmula 
54/STJ).
2. 'A taxa dos juros moratórios a que se refere o art. 406 do 
CC/2002 é a taxa referencial do Sistema Especial de 
Liquidação e Custódia - SELIC, por ser ela a que incide 
como juros moratórios dos tributos federais. Precedente da 
Corte Especial' (REsp n. 1.658.079/SP, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
6/3/2018, DJe 13/3/2018).
3. Nas condenações posteriores à entrada em vigor do 
Código Civil de 2002 (janeiro de 2003), deve-se aplicar a 
Taxa Selic, que é composta de juros moratórios e de 
correção monetária, ficando vedada sua cumulação com 
qualquer outro índice de atualização monetária.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.752.361/MG, relator Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, julgado em 21/6/2021, DJe de 
1º/7/2021.)
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Ante o exposto, dou provimento em parte ao agravo interno para fixar a 

data do evento danoso como termo inicial da incidência da taxa SELIC.

É como penso. É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.378.183 / SP
Número Registro: 2023/0186225-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10012484620218260002 20220000588756

Sessão Virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : THAIS MARTINS DE SOUSA DONATTI
ADVOGADOS : MARCEL SANCHES FERREIRA - SP404158

LEANDRO DA SILVA LIMA - SP425324
AGRAVADO : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SAO PAULO S.A.
ADVOGADOS : GUSTAVO OLIVEIRA DE ALBUQUERQUE - RJ096493

JOÃO THOMAZ PRAZERES GONDIM - SP270757

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - INCLUSÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE 
INADIMPLENTES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : THAIS MARTINS DE SOUSA DONATTI
ADVOGADOS : MARCEL SANCHES FERREIRA - SP404158

LEANDRO DA SILVA LIMA - SP425324
AGRAVADO : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SAO PAULO S.A.
ADVOGADOS : GUSTAVO OLIVEIRA DE ALBUQUERQUE - RJ096493

JOÃO THOMAZ PRAZERES GONDIM - SP270757

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13
/05/2024, por unanimidade, decidiu dar parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 13 de maio de 2024
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